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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO.  DECISÃO  DE  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO  ATÉ  O  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS.  DECISUM DE PRIMEIRO GRAU
DESPROVIDO  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ART.  165  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. NULIDADE
DA DECISÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.  

- Em conformidade com o art. 93, inciso IX, da Carta
Magna, todas as decisões do Poder Judiciário deverão
ser fundamentadas, sob pena de nulidade.

- Não obstante o princípio do livre convencimento do
julgador, há que se lembrar que tal mandamento não
se desvencilha do da motivação, imprescindível para
dotar de validade e legitimidade as decisões judiciais.

-Deve  ser  cassada  a  decisão  que,  sem  qualquer
fundamentação, determinou a suspensão da execução
até  o  julgamento  dos  embargos,  uma  vez  que  a
interposição  deste  não  obsta,  necessariamente,  o
prosseguimento do feito executivo.
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Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com pedido  de  efeito
suspensivo (fls. 02/13),  interposto pelo  Banco  do Nordeste do Brasil S/A,
desafiando decisão proferida pelo  juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira
(fls. 75) que, nos autos da Ação de Execução movida pelo ora agravante em
face  de  Deisy  Karoliny  Atanásio  Dias,  Vânia  Atanásio  Dias  e  Luiz  Dias
Ferreira, suspendeu a execução até o julgamento dos embargos (fls. 75). 

Em  suas  razões,  a  parte  recorrente  aduz  que  sem  qualquer
justificativa  o  juiz  de  direito  determinou  a  suspensão  da  tramitação  da
Execução.  Assevera  que  o  crédito  está  consubstanciado  nos  requisitos
exigíveis que possibilitam a execução, uma vez que  “é certo quanto ao seu
objeto, líquido quanto ao seu valor e exigível, porque sobre o mesmo não
pendem condição ou termo.”

Afirma que a execução não se encontra garantida por penhora,
depósito ou caução suficientes, conforme exige o art. 739-A, §1º do Código de
Processo Civil.  motivo pelo qual a decisão que determinou a suspensão da
execução deve ser reformada. 

Com  tais  considerações,  pugna  pela  concessão  do  efeito
suspensivo.  E, no mérito, pelo provimento do agravo, a fim de modificar a
decisão proferida pelo juiz de piso. 

É o relatório. 

DECIDO.

Consoante  relatado,  a  presente  irresignação instrumental  tem
como alvo a decisão proferida pelo magistrado de piso que, sem fundamentar,
determinou a suspensão da execução até o julgamento dos embargos. 

Como  é  cediço,  com  o  advento  da  Constituição  Federal  de
1988,  diversas  garantias  processuais  civis  foram  erigidas  à  categoria  de
direitos fundamentais, as quais, em geral, deságuam no princípio do devido
processo legal.

Pois bem, dentro desse novo modelo constitucional do processo
civil, restou consagrado um dos princípios basilares ao ordenamento jurídico
de  todo  e  qualquer  Estado  Democrático  de  Direito,  consistente  na
fundamentação ou motivação das decisões judiciais.

Conforme lição doutrinária corrente,  “a fundamentação exige
que sejam expostas as razões fáticas e de direito que embasam a decisão, não
sendo  suficiente  referências  vagas  a,  por  exemplo,  documentos  e
testemunhas” (NERY JÚNIOR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.
Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extarvagante. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2013. p. 527). 

E  mais,  Cássio  Scarpinella  Bueno,  atento  à  necessidade  da
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praxe forense de se verificar uma escorreita fundamentação judicial, observa
que:

“Os próprios teóricos do direito que dedicaram seus
estudos aos 'princípios jurídicos'  e aos critérios de
solução de  conflitos  entre  eles'  (…)  não omitem a
necessidade  de  as  escolhas  nas  aplicações  dos
princípios  conflitantes  nos  casos  concretos  seja
sempre  acompanhada  de  fundamentação,  de
motivação, como forma segura de justificar o acerto
da  norma  jurídica  que  regulará  o  caso  concreto.
Trata-se, assim, de haver condições, o mais objetivas
possível,  de  verificar  o  que  levou  o  magistrado  a
decidir  de uma ou de outra forma e se  a decisão
tomada é a mais  correta à luz  das  circunstâncias
concretas”  (BUENO,  Cássio  Sacarpinella.  Curso
Sistematizado de Direito  Processual  Civil.  V1.  São
Paulo: Saraiva, 2010. p. 166).

 Nesse contexto, tendo em vista a exigência constitucional do
art. 93, inciso IX, da Carta Política, bem como a própria previsão do legislador
ordinário  no  art.  165  do  Código  de  Processo  Civil,  todas  as  decisões
provenientes  do  Poder  Judiciário  devem  ser  devida  e  suficientemente
motivadas, havendo casos em que se admitirá a concisão do julgado – desde
que não implique verdadeira falta de fundamentação para o caso concreto, sob
pena de nulidade do respectivo ato judicial.

Na hipótese em análise, o magistrado determinou, sem qualquer
fundamentação,  a  suspensão  da  demanda  executiva  até  o  julgamento  dos
embargos à execução opostos. 

Ora, como é sabido, com o advento da Lei nº 11.382/2006,  a
suspensão da execução, que antes era a regra a partir da simples oposição dos
embargos, passou a ser exceção, dependendo de decisão específica e motivada
do  juiz,  à  luz  do  preenchimento  dos  requisitos  do  art.  739  –  A,  §1º,  do
Diploma Processual Civil, in verbis:

“Art.  739-A. Os embargos do executado não terão
efeito suspensivo.
§1º. O juiz poderá, a requerimento do embargante,
atribuir  efeito  suspensivo  aos  embargos  quando,
sendo  relevantes  seus  fundamentos,  o
prosseguimento  da  execução  manifestamente  possa
causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
reparação,  e  desde  que  a  execução  já  esteja
garantida  por  penhora,  depósito  ou  caução
suficientes.”.

Desse  modo,  a  interpretação  sistemática  do  mencionado
dispositivo  legal  conduz  à  conclusão  de  que,  para  a  atribuição  de  efeito
suspensivo aos embargos do devedor, impõe-se a existência, concomitante, da
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relevância dos fundamentos do embargante, do perigo de dano grave ou de
difícil ou incerta reparação, bem como que a execução já esteja garantida por
penhora, depósito ou caução suficientes. 

Portanto, para  que o efeito suspensivo fosse deferido, haveria
de  se  analisar,  através  de  decisão  fundamentada,  o  preenchimento  dos
requisitos legais supramencionados, o que, de fato, não ocorreu.

Assim,  verifica-se  claramente  que  ausente  no  ato  judicial
vergastado  a  motivação,  ou  seja,  aquela  por  meio  da  qual  o  juiz  singular
consiga demonstrar as razões pelas quais  suspendeu o trâmite da execução,
afigurando-se nula a decisão agravada, por desrespeito substancial aos ditames
do princípio processual constitucional da fundamentação, insculpido no art.
93, inciso IX, da Carta Política Federal.

Sobre o tema, a jurisprudência dos Tribunais Pátrios é firme no
sentido de que a fundamentação deficiente  da decisão judicial  é  eivada de
nulidade, porquanto infringe o princípio da motivação dos atos judiciais, sendo
de grande relevo no meio acadêmico o seguinte julgado do Superior Tribunal
de Justiça:

“PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE CIVIL POR IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  PEDIDO  LIMINAR  DE
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS  INDEFERIDO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, AINDA QUE
CONCISA.  NULIDADE  DO  ACÓRDÃO.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR.
ART.  542,  §  3º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  INAPLICABILIDADE.  TEMPUS  REGIT
ACTUM.  RECURSO  ESPECIAL  PROCESSADO
ANTES  DA  EDIÇÃO  DA  LEI  N.º  9.756/98,
ESGOTADA  A  JURISDIÇÃO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM. 
I  -  E  desnecessária  a  reiteração  de  pedido  de
apreciação de recurso especial, cujo destrancamento
havia  sido  requerido  em  agravo  de  instrumento
processado  antes  do  advento  da  Lei  n.º  9.756/98
(tempus regit actum), inexistindo afronta ao art. 542,
§ 3º, do Código de Processo Civil. 
II  -  A  fundamentação  das  decisões  judiciais  -
veiculando conteúdo decisório, sejam sentenças ou
interlocutória  -  decorre do  art.  165 do Código de
Processo Civil, não se confundindo decisão concisa
e breve com a decisão destituída de fundamentação,
ao tempo em que  deixa de apreciar ponto de alta
indagação e lastreado em prova documental. 
III - Esse pressuposto de validade da decisão judicial
-  adequada  fundamentação  -  tem  sede  legal  e  na
consciência  da  coletividade,  porque  deve  ser
motivada  toda  a  atuação  estatal  que  impinja  a
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aceitação de tese contrária à convicção daquele que
está  submetido  ao  poder  de  império  da
Administração  Pública,  do  Estado.  Também,  por
isso, seu berço constitucional está no art. 93, inciso
IX,  o  qual  não  distingue  o  tipo  de  provimento
decisório. 
IV - Agravo a que se nega provimento”.
(STJ - AgRg no REsp: 251049 SP 2000/0023878-3,
Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de
Julgamento: 13/06/2000,  T2 -  SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJ 01/08/2000 p. 246 RDR vol.
18 p. 277).

Por tudo o que foi exposto,  de ofício,  ANULO A DECISÃO
vergastada,  em decorrência  da infringência  ao princípio da fundamentação,
insculpido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. 

P.I.

João Pessoa, 19 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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